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Reunião Ordinária de 2017/09/11

25 - PROTOCOLO -ASSOCIAÇÂO FLORESTAL DO CÁVADO E

MUNICÍPIO DE BRAGA:

Submete-se à consideração do Executivo protocolo a celebrar entre a

Associação Florestal do Cávado e o Município de Braga, que

estabelece a colaboração entre a referida Associação e o Município,

referente ao apoio a prestar pela Equipa de Sapadores Florestais ao

Município.

Gabinete de Apoio aos Órgãos Autárquicos



1. As atribuições do Município previstas no artigo 23, n 1 e 2, alínea j) da Lei n9

75/2013 de 12 de setembro e as competências da Câmara em matéria de

Proteção Civil e Defesa da Floresta Contra Incêndios.

2. Que a Associação Florestal do Cavado (AFC) foi fundada em 1996. tendo como

principais objetivos promover a união entre os proprietários florestais para que

os seus interesses tenham um porta-voz legítimo, bem como oferecer aos seus

associados apoio técnico que lhes permita gerir melhor as suas áreas florestais.

3. Que no seguimento da publicação do Decreto-l.ei 8/2017 de 9 de janeiro, o

Município de Braga formalizou o apoio à candidatura para a constituição de uma

Equipa Permanente de Sapadores Florestais no concelho, apresentada pela

Associação Florestal do Cávado.

4. A declaração de compromisso assinada aos 31 de março de 2017, pelo

Presidente do Município de Braga, Dr. Ricardo Rio, que garantiu todo o apoio do

Município à criação desta equipa.

5. Que a constituição de uma nova Equipa de Sapadores pela Associação de

Florestas do Cávado foi aceite por concurso público aberto pelo Instituto da

Conservação da Natureza e das Florestas - ICNF (Concurso aberto pelo Despacho

n 2431-B/2017 de 21/03/2017).

6. Que a área de intervenção proposta na candidatura incidiu sobre os perímetros

florestais do Bom Jesus e do Sameiro, espaços que apresentam enorme

importância não só a nível florestal, mas também no plano paisagístico, cultural,

religioso, turístico e ambiental, cuja proteção e preservação é considerada uma

prioridade em termos de defesa da floresta contra incêndios.

7. Que a constituição de uma Equipa de Sapadores Florestais no concelho contribui

decisivamente para a diminuição do risco de incêndio numa área sensível e
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-- recorrentemente afetada por incêndios, aumentando significativamente a

resiliência do território aos incêndios florestais.

8. Que, a comprovar a Importância desta área florestal, destaca-se a candidatura a

Património Mundial da Humanidade da Unesco, que integra todo o conjunto

arquitetónico e paisagístico do Bom Jesus do Monte, ande se destaca a basílica,

os escadórios, o funicular e um espaço florestal com 25 hectares.

9. Que, para além desta área, a proposta da Associação Florestal do Cávado inclui

o Santuário do Sameiro, o monumento em honra do Coração Eucarístico de Jesus

e a Capela de St. Marta, espaços de peregrinação e de grande interesse para o

Ø turismo religioso, com especial enfoque no Veiio.

10. Que, face a estas características ímpares e à sua sensibilidade, esta é uma área

já classificada pela Autoridade Nacional de Proteção Civil como sendo prioritária

para a intervenção com meios aéreos, estando inclusive sinalizada como área de

‘Perigosidade Alta e Muito Alta’ de incêndio florestal.

11. Que nos últimos anos tem-se verificado nesta zona um elevado número de

ocorrências, contabilizando-se grandes áreas ardidas, como no ano transato cuja

área ardida foi superior a 500 hectares, pelo que se reveste de especial

importância o reforço da prevenção e vigilância deste espaço florestal, facto já

identificado no Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios

(PMDFCI).r

Assim, e com o intuito de dimInuir o risco de Incêndios e contribuir para a

valorização do património florestal do concelho, é celebrado o presente Protocolo,

entre:

A Associação Florestal do Cávado, com sede na Praça Manuel Fernandes da Silva n252,

4715-244 Braga, pessoa coletiva n9 503814407, representada pelo seu Presidente da

Direção, Eng. Carlos Cação, doravante designada por AFC,

e
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O MUNICIPIO DE BRAGA, com sede na Praça Municipal, em Braga, pessoa coletiva de

direito público n2 506 901 173. neste ato devida e legalmente representado pelo seu

Presidente, Or. RICARDO BRUNO ANTUNES MACHADO RIO, com poderes para o ato,

doravante designado simplesmente por Município,

que será concretizado através das seguintes cláusulas:

PRIMEIRA

o
(Objeto)

O presente protocolo estabelece a colaboração entre a Associação Florestal de Braga e

o Município de Braga, referente ao apoio a prestar pela Equipa de Sapadores Florestais

ao Município.

SEGUNDA

(Funções da Equipa)

1. As funções da Equipa de Sapadores Florestais são as seguintes;

a) Prevenção dos incêndios florestais através de ações de silvicultura

preventiva, nomeadamente da roça de matos e limpeza de

povoamentos, da realização de fogos controlados, da manutenção e

beneficiação da rede divisional, linhas de quebra-fogo e outras infra-

estruturas (PMDFCI);

b) Vigilância das áreas a que se encontra adstrita, no Plano Operacional

Municipal (POM);

c) Apoio ao combate aos incêndios florestais e, às consequentes operações

de rescaldo, quando requisitados pelo Serviço Municipal de Proteção

Civil (SMPC);
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d) Sensibilização do público para as normas de conduta em matéria de ações

de prevenção, do uso do fogo e da limpeza das florestas, nomeadamente

através da sua demonstração.

2 Sendo que:

2.1. As ações de Defesa da Floresta Contra Incêndios (DFCI) em áreas

de associados da AFC, não poderão exceder o período máximo anual

de 15 dias úteis.

2.2. As ações de DECI definidas pelo Município para o plano anual da

equipa, não poderão exceder o período máximo anual de 140 dias

úteis.

2.3. As ações de DFCI definidas pelo ICNF, não poderão exceder o

período máximo anual de 55 dias úteis, conforme Programa Nacional

de Sapadores Florestais: Definição e Contabilização do Serviço

Público.

2.4. As ações de vigilância armada e supressão de incêndios definidas

pelo ICNF, não poderão exceder o período máximo anual de 55 dias

incluindo fins-de-semana, feriados e horas noturnas, conforme

Programa Nacional de Sapadores Florestais: Definição e

Contabilização do Serviço Público.

O

TERCEIRA

(Deveres da Assoclaçâo Florestal do Cávado)

Incumbe á Associação Florestal do Cávado:

a) Colaborar na execução do PMDFCI e nas ações de proteção civil;

h) Assegurar a coordenação e execução dos trabalhos da equipa, referidos na

cláusula anterior;

Página 4 de 6



BRkGA
t

o) Fazer a gesto financeira da equipa, nomeadamente, proceder ao

pagamento dos sapadores, realização do seguro de acidentes de trabalho

dos mesmos, sendo que todos os encargos referentes a questões laborais

são da exclusiva competência da AFC;

d) Elaborar um relatório semestral, detalhado, sobre as atividades realizadas

pela equipa de sapadores, com indicação da aplicação das verbas recebidas

ao abrigo da cláusula quarta e entregá-lo ao Município para sua apreciação;

e) Elaborar um relatório anual das atividades realizadas pela equipa de

sapadores, facultando a sua consulta aos elementos da COMISSÃO

MUNICIPAL DA DEFESA DA FLORESTA CONTRA INCÊNDIOS (CMDFCI)

responsáveis por esta matéria.

QUARTA

(Deveres do Município)

Incumbe ao Município de Braga:

a) atribuir uma verba de € 50.000 (cinquenta mil euros) anual à AFC, para o

desenvolvimento das atividades referidas na cláusula anterior;

o) a verba será paga em prestações mensais, a pagar no último dia útil de cada

mês;

d) assegurar apartamento fechado para a viatura e local para efetuar a

manutenção do equipamento de trabalho da referida equipa.

QUINTA

(Utilização das verbas)

Se as verbas atribuidas pelo presente Protocolo forem utilizadas para outros fins, o

Protocolo será automaticamente rescindido pelo Município, devendo a AFC proceder

à devolução imediata da verba.
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SEXTA

(VALIDADE)

1. Este protocolo é válido por um período de 1 (um) ano, a contar da data da sua

assinatura.

2. O protocolo pode ser denunciado por qualquer uma das partes intervenientes

com a antecedência mínima de trinta dias, por carta registada com aviso de

receção.

e
Paços do Município de Braga, ide setembro de 2017

Pela Associaçáo Florestal do Cávado, Pelo Município de Braga,

(O Presidente da Direção) (O Presidente)e

Documentos anexos:

1. Estatutos da associação

2. Comprovativos da situação regularizada perante a 55 e a AI

3. Comprovativo da Candidatura aprovada ao Concurso referido nos considerandos
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M. ALTERAÇÃO DE ESTATUTOS

No dia vinte e cinco de Outubro de dois mii,na

Rua Fernão Magalhães, cidade Barcelos,e Primeiro Cartó

rio Notarial,perante mim,JORGE CARLOS SERRO DA COSTA E

SILVA,notário deste Cartórío,oompareceram como outorgar-

te s:

PRIMEIRO)-DR.JOSÉ ANTÓNIO GARCIA BRAGA DA CRUZ.

casado,natural da freguesia de Cóimbra (Sé Nova), coa

celho de Cotmb?’a, residente na Rua António Cardoso, n.

427, Habitação ai; cidade do Porto;e,DR’.KARIA ARMINDA

SERRANO MUNES DE OLIVEIRA,casada,natural da freguesia de

Viatodos,deste’concelho de Barcelos, e nela residente no

lugar de Isabelinha, os quais outorgam na qualidade de

Presidente e Tesoureira,e em representação da associação

com a designação “ASSOCIAÇÃO FLORESTAL DO CÁVADO”,com

sede na Rua Fernando Magalhes, rit.182, cidade de Barce—

los, com o n. 503 814 4O de pessoa colectiva, no uso

dos poderes que lhes foram conferidos nas reúniôes da

assembleia geral de vinte e cinco de Março de mil no

vecentos e noventa e sete e dezassete de Março do cor

rente ano de dois mil1 de cujas actas arquivo fotocó—

pias.

Verifiquei a identidade dos outorgantes por

conhecimento pessoal,e a qualidade em que interv8m pela

acta número sels,de vinte e nove de Maio de mil novecen—



tos e noventa e nove,da tomada de posse,de que arquivo

rotocópia.

DECLARARAM ÂJ4BOS OS OUI’ORGANTES:

____________

Que a “ASSOCIAÇÃO FLORESTAL DO CÁVADO”,foi cana—

tituida por escritura outorgada em quinze de Janeiro de

mil novecentos e noventa e seis, exarada a folhas trinta

e três,e seguinte,do livro de notas número DUZENTOS E

DEZOITO-D,deste Cartório.

______________________________

Que, pela presente escritura e dando execuço ao

deliberado nas referidas assembelias gerais,alteram par—

cialmente os ESTtTUTOS da ASSOCIAÇÃO.

Que,assim, os novos estatutos, pelos quais a As—

sociagão,que eles outorgantes representam,se passa a

reger são os constantes de documento complementar elabo

rado nos tennos do número dois,do artigo sessenta e

quatro,do Código do Notariado, que arquivo, e cujo con

teúdo declaram conhecer perfeitamente, pelo que dispen

sam a sua leitura.

Assim o disseram e outorgaram.

Exibiram certificado de admissibilidade, emitido

em 12 de Junho último, pelo Registo Nacional de Pessoas

Colectivas.

Esta escritura foi tida aos outorgantes e feita

a explicação do seu conteúdo, em voz alta e na presença

simultânea de ambos.

_______________________________

a
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CONSTITUiÇÃO DE ASSOCIAÇÃO ‘1

___________No

dia quinze de Janeiro de mil novecentos e

noventa e seis, na Secretaria Notarial de Barcelos, pe

rante mim, JORGE CARLOS SERRO DA COSTA E SILVA1 notário

do Primeiro Cartório, compareceram como outorgantes:

__________PRIHURO)—JOSt

BENTO DA SILVA RAMOS, casado,

natural da freguesia e concelho de Vila do Conde e re

sidente na Rua José de Carvalho, nQ. 68, da cidade do

Porto;

___________SEGUNDO

)—MAMA sost COUTO GAUIMIO ALVES, viú

va, natural da freguesia de Paranhos, concelho do Porto

e residente na Avenida Antunes Guimares, nt. 1148, 2*.,

dt., da cidade do Porto;

_________TERCEIRO)-MARIA

ANTÓNXA ACCIAXUOLI TAVEIRA CA

TALÃO CONCIO DA FONSECA, casada, natural da freguesia de

Braga (5. Vitor), da cidade de Braga e residente na Ave

nida João xxi, n. 829, 2’., dt., da cidade de Braga;e,

QUARTO)-JOSÉ ANTÓNIO GARCIA BRAGA DA CRUZ, ca

sada, natural da freguesia de Coimbra (Sé Nova). con—

celho de Coimbra e residente na Rua António Cardoso, rit.

427, Habitaço 21. da cidade do Porto.__________________

Verifiquei a identidade dos outorgantes por

exibição dos Bilhetes de identidade nts. 1823520, de

19/7/85, 1836526, de 2/8/91, 764126, de 2/3/87 e

1S96577, de 8/10/91, todos emitidos em Lisboa.

__________



r DECL&RARAN TODOS OS OUTORGANTES:

Que, como fundadores constituem uma associaçâo

denominada “ASSOCIAÇÃO FWRESTAL DO CÁVADO”, com sede na 1

(Rua Fernanda NagalhAes, número cento e oitenta e dois,

da cidade de Barcelos, a qual se regerá pelos estatutos

constantes de um documento complementar elaborado nos

termos do númerc dois, do artigo sessenta e quatro, do

Código do Notariado, que arquivo.__..____.._

‘._Exibiram:-•

___

_________

CertificBdo de adr:issibilidade, emitido pelo

Registo Nacional de Pessoas Colectivas, em 10 do corren—

te__

_

_
_
_
_

__________

Esta escritura foi lida aos outorgantes e fei—

?ta a explicação do seu conteúdo, em voz alta e na pra—

sença samultflnea de todos eles.
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ASSOCIAÇÃO FLORESTAL DO CAvADo

Capítulo 1
Denominação, sede, objecto e duração

Artigo I.°
A Associação Florestal do Cávado é uma instituição particular, sem fins
lucrativos e de duração indeterminada.

Artigo2.°
A Associação tem a sua sede em Braga. podendo estabelecer delegações
ou outras formas de representação descentralizada, nos locais que achar

• conveniente e abrangerá os concelhos & Amares, Barcelos, Braga,
‘Esposende, Terras de Bouro e Vila Verde, e visa exclusivamente, a defesa
e valorização do ambiente ou do património natural e construído, bem
como, a conservação da natureza.

Artigo 3°
A Associação tem como objecto:
a) Elaborar um Plano de Gestão e Defesa da Floresta existente ou

potencial, nos conceifios da sua área social;
:b) Organizar os proprietános florestais privados e baldios - e dinamizar a1

constituição de Agrupamentos Florestais em ordem à melhor Gestão e
Defesa da Floresta;

• c) Contribuir para a Formação e Informação dos Propiietáflos Florestais;
d) Fomentar a elaboração de Projectos de Florestação e Beneficiação de

• Florestas, bem como, de Infraestnturas Florestais nos concelhos da sua
• área social;
e) Reforçar a cooperação Institucional entre os Municípios, Juntas de

Freguesia, Cooperativas Agrícolas, Cooperações de Bombeiros e:
Técnicos Florestais, em ordem a assegurar uma efectiva prestação de
serviços de gestão e defesa florestal nos concelhos da sua área social;

vk>iir bS;4ss ,c na • nv
— nos scnS rtcur.7 oiesL,

g Repreeiitnr os setts associados junto d Adrninitraçio Púbira unto

7 de Organizações florestais sitni!1res de âmbito Regional ou NacionaI,
bem como em ncgociaçàes com oni s j,açceiros da l:iieira Floieçtal;
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h) Fomentar outras iniciativas tendentes à protecção e desenvolvimento

da floresta e todas as demais compatíveis com os presentes Estatutos e
a legislação em vigor.

Artigo 4.°
Para prossecução dos seus objectivos a Associação poderá recorrer às
formas de intervenção que entender adequadas e, nomeadamente:
a) Promover acções de estudo, formação e informação sobre temas de

interesse pan os associados, tais como reuniões, cursos, colóquios,
visitas de estudo, edições e outras similares;

b) Estimular o intercâmbio com associações congéneres nacionais e
internacionais e recolher as experiências e soluções que mais se adaptem
às necessidades 1ocais

c) Constituir equipas especializadas de prestação de serviços à floresta,
nomeadamente, na elaboração de projectos e operações de preparação
de terrenos, plantação, condução dos povoamentos, defesa, cone,
avaliação e colocação dos seus produtos;

d) Delegar a representação referida na alínea g) do artigo 3.°, em
estruturas associativas de grau superior, designadamente a FORESTIS.

Capítulo II
Dos associados, seus direitos e deveres

Artigo 5°
Podem ser sécios da Associação, pessoas singulares e colectivas, públicas
ou privadas, quer sejam proprietádos, rendeiros ou compartes de
explorações florestais, quer sejam instituições relacionadas com a
problemática da sUviculwra.

Artigo 6°
1. Os associados podem ser:
a) Fundadores;
b) Efectivos;
c) Honorários.
2. São s&ios fundadores os que participaram na constituição da

Associação.
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São sócios efectivos todos aqueles que. satisfazendo um dos requisitas -

exigidos no artigo anterior, paguem a jóia estabelecida e venham a ser

admitidos pela Direcção, sob proposta escrita de um associado, cabendo.

recurso da decisão de não admissão, para a primeira Assembleia Gera1

que a seguir se realizar.

4. São sócios honorários as pessoas singulares ou colectivas cujo mérito ou

actividade em prol da associação o justifique e, a quem a Assembleia!

Geral, sob proposta da Dfrecçâo, atribua tal categoria.

Artigo
São direitos dos sõdos fundadores e efectivos:
a) Eleger e ser eleito paraàs Órgãos Sociais:
b) Participar nas reuniões da Assembleia Geral;
c) Participar nas iniciativas promovidas pela Associação;
d) Usufruir dos serviços, actividades e benefícios da Associação.

Artigo 8.0

11. Cada associado tem direito a um voto, desde que tenha as
em dia e não se encontre suspenso dos seus direitos sociais.

2. Os associados que forem pessoas colectivas indicarão à
quem são os seus representantes individuais nas Assembleias

Artigo 9.°
São deveres dos sódos fundadores e efectivos:
a) Aceitar e desempenhar com zélo e assiduidade, os cargos para que1

foram eleitos;
b) Cumprir e respeitar as prescrições dos Estatutos e Regulamentos e,

cumprir e acatar, as deliberações da Assembleia Geral e da Direcção;
1 c) Pagar regidarmente as quotas.

AnigolO°
1. O poder disciplinar compete à Direcção.
2. As sanções disciplinares são a repreensão registada, a suspensão e a

exclusão,
3. A exclusão é da competência da Assembleia Geral.

3.

suas quotas.

Associação!
Gerais.
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4. As condições de aplicação das sanções disciplinares serão definidas en
regulamento.

5. Da sansão aplicada pela Direcção cabe recurso, com efeito suspensivo,
para a Assembleia Geral.

Capítulo III
Dos Órgãos Sociais

Artigo Ll.°
São Órgãos Sociais da Associação:

D a) A Assembleia Geral;
b) A Direcção;
c) O Conselho Fiscal.

Artigo 12.°
1. Os titulares dos Órgâos Sociais são eleitos por escrutínio secreto, em

sistema de listas, por maioria de votos e pelo período de três anos.
2. A eleição para os diferentes Órgãos Sociais far-se-á em sessão ordinária

da Assembleia Geral, a realizar durante o mês de Dezembro, sendo a
sua posse conferida até ao dia trinta do mês seguinte, pelo Presidente
da Assembleia Geral.

3.0 exercício c” . -.



Artigo l5.°
A Mesa da Assembleia Geral é constituída por três membros efectivos fi

um Presidente, um Vice-Presidente e um Secretário - e um suplente.

Artigo 16.°
1. A Assembleia Geral terá obrigatoriamente duas sessões ordináfias em

cada ano, urna na segunda quinzena de Dezembro, para aprovação do

Orçamento, e outra até ao final do mês de Março, para aprovação das

Contas e do parecer do Conselho Fiscal, reLativos ao ano anterior.

2. A Assembleia Geral reunirá ainda trianuabuente para eleição dos órgãos

sociais.

Artigo 17.°
A AssembLeia Geral -reunirá extraordinariamente sempre que seja

convocada pelo seu Presidente, quer por iniciativa própria, quer a pedido

da Direcção ou do Conselho Fiscal, quer ainda quando lhe for requerido
por, pelo menos, 10% dos associados.

Artigo l8.°
1. A Assembleia Geral, ordinária ou extraordinária, só poderá funcionar

validamente se nela estiver presente pelo menos metade dos associados.
Porém, se à hora marcada não houver número suuidente de associados,
esta realizar-se-á uma hora mais tarde, em segunda convocatória, com

os presentes.
2. A Assembleia Geral extraordinária requerida por um grupo de

associados só poderá funcionar desde que nela estejam presentes pelo
menos, dois terços dos requerentes

Artigo 19.°
Compete à Aeembleia Geral:
a) Eleger os Õrgãos Sociais;
b) Aprovar o Relatório de Contas da Direcção, o Parecer do Conselho

Fiscal e o Orçamento;
c) Decidir sobre recursos que lhe sejam submetidos;
d) Aplicar a medida disciplinar de exclusão;
e) Aiterar os Estatutos, quando expressamente convocada para o efeito, e

aprovar os Regulamentos Internos;

O Extinguir a Associação. -



Artigo 209 é
São atribuições do Presidente da Mesa da Assembleia Geral:
a) Convocar as reuniões da Assembleia Geral;
b) Dar posse aos Órgãos Sociais;
c) Dirigir os trabalhos da Assembleia Geral e assegurar a ordem e

disciplina dos mesmos;
d) Velar pelo cumprimento dos Estatos e Regulamentos Internos.

Secção TI
Da Direcção

Artigo 21.0
-‘ A Direcção é constituída por cinco membros efectivos - um Presidente,

um Vice-Presidente, um- Secretário, um Tesoureiro e um Vogal - e dois
suplentes.

Artigo 229
Compete à Direcção:
a) Praticar todos os actos necessários à prossecução dos fins da

Associação;
b) Propor a admissão de associados honorários e admitir os efectivos;
e) Exercer o poder disciplinar;
d) Criar e organizar serviços e, nomear e exonerar o respectivo pessoal;
e) Propor à Assembleia Geral a aquisição ou alienação de bens imóveis da

Associação;
O Requerer ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral a convocação

extraordinária da mesma;
g) Apresentar propostas à Assembleia Geral sobre o valor das quotas e da

jóia de admissão.

Artigo 23.°
1. A representação activa e passiva da Associação, em todos os actos que a

obriguem, em juízo e fora dele, compete conjuntamente a dois membros
da Direcção, um dos quais será obrigatoriamente o Presidente.

2. É vedado à Direcção, obrigar a Associação em actos ou contratos
estranhos aos fins sociais.
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3. Os documentos respeitantes a levantamentos de fundos deverão ser

assinados por dois elementos da Direcção, de entre o Presidente, o
Vice-Presidente e o Tesoureiro.

4. Para os actos de mero expediente basta a assinatura e irnewensão de
qualquer um dos membros da Direcção.

5. Todos os actos que envolvam aquisição, alienação ou oneração de
imóveis, carecem do parecer favorável do Conselho Fiscal e da
aprovação em Assembleia Geral.

Secção III
Do Conselho Fiscal

-. Artigo 24.°
O Conselho Fiscal é constituído por três membros efectivos - um
Presidente, um Relator e um Seaetário - e um suplente.

Artigo 25.°
1. São atribuições do Conselho Fiscal:
a) Examinar a escrita da Associação,
b) Conferir os saidos de caixa ou quaisquer outros valores;
c) Requerer a convocação da Assembleia Gaal;
d; Assistir, sem direito a voto, às reuniões da Direcção, por intermédio do

seu Presidente, sempre que o entenda;
e) Dar parecer escrito sobre o balanço e contas do exercício, bem como,

sobre qualquer outro assunto que lhe seja suscitado pela Direcção ou
pelo Presidente da Mesa da Assembleia Geral.

2. O Conselho Fiscal é assessorado pela FORESTIS.

Capítulo IV
Serviços Técnicos

Artigo 26.°
1. Poderão ser criados Serviços Técnicos, aos quais cabe a preparação e

execução dos projectos e acções em curso, de acordo com as orientações
da Direcção.

2. Os serviços técnicos serão assessorados pela FORESTIS
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CapítuloV
Dos Fundos

Artigo 27.°
As jóias pagas pelos associados revertem integralmente para o Fundo
Social.

Artigo 28°
São receitas da Associação:
a) As quotas dos associados;
b) Os subsídios;
c) Os juros e outros rendimentos de valores próprios;
d) Quaisquer outras permitidas por Iei

Artigo 29.°
Os excedentes de actividades e serviços de cada exercÍcio serão destinados
a:
1. Cobrir os prejuízos de exercidos anteriores, se os houver.
2. Constituir e reforçar uma Reserva para investimentos.

Artigo 30.°
No caso de extinção da Associação, competirá à Assembleia Geral o
destino a dar aos bens.

Capítulo VI
Das disposições finais e transitóflas

Artigo 3j0

A Associação extinguir-se-á quando, pelo menos, três quartos dos seus
associados, assim o deliberar em Assembleia Geral extraordinária,
convocada para esse fim, com a antecedência mínima de quinze dias.

Artigo 32Y
1. Tudo o que não estiver especificamente previsto nestes Estatutos ou em

lei imperativa e que possa interessar ao bom funcionamento da
Associação, poderá ser objecto de regulamentos internos, aprovados em
Assembleia Geral por maioria de três quartos dos associados presentes.
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2. A mesma regra de votação se observará na Assembleia Geral
extraordinária convocada para alterar os Estatutos.

Artigo 33.°
1. As primeiras eleições realizar-se-ão nos noventa dias imediatos à

escritura de constitução da Associação.
2. Até à tomada de posse dos membros a eleger, a administração da

Associação será assegurada por uma Comissão Instaladora, a qual
dispõe de todos os poderes que nestes Estatutos são conferidos aos
Órgãos Sociais.

1
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ATAS

Auto de Posse
Ao da onze de Abril de dois mil e dezasseis na sede socl& pelas dezoito horas.

o Presdente da Mesa da Assembleia Geral da Associação Florestrn do Cavado conferiu

posse aos membros dos corpos sociais eleitos na Assembleia Geral do dia nove de Abril

de dois mil e dezasseis, a saber

MESA DA ASSEMBLElA-GERA

Presidente Jose Antonio Gacia Braga da Cruz 9’

çÇ

4S 14t kr L
Vice-Presidente ATAHCA - Associação de Descnvolimcnto das Terras Altas d.

Homem, Cav Presidente da Dirccçâo, Jose da Mota Alves.

o

Luis ff1 e ovais Gandm EE..

. suplente Mara Aexandra da Cunha Silva Alves

-

& (s.’s’Rxx

DIRECÇÃO:

Presa ‘ente. Carlos Manucl Bnto

flGr
ecretana. Maria Jülia S sa Barbosa

[esoureiro wno M.guel Vcloso Rodrigue>

Vogal 1,iis Agostinho Manms

/fl4n4’
PrLrneIro Suplcnt7oM ci A2 e da Costa Leme

Segundo Suplente: Jose dc Barros Branco

°1 O&

a
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Nome da entidade conlnbuinle ASSOCIACAO FLORESTAL CAVADO
Fftm&denomlnaçâo ASSQCIACAO FLORESTAL CAVADO
Número de ldenblicação de Segurança Sacia 20004062162
Número de ldentficaçâo Fiscal 503814407

Número de Declaração 15576236

Data de emissao 0547.2017

Declara-se que a enlidade contribuinte acima identfficada tem a sua situaflo contributiva

regularizada perante a Segurança Social.

A presente declaração não constituí instrumento do quitação de dívida de contribuições e ou de

juros de mora. nem prejudica ultedores apuramentos e é válida pelo prazo de quatromeses a

partir da data de emlssáa

Assinatura válida
Digitally signed by Instituto d mática, I.P.
Date: 201 7.07.05 14:57:38 +

DECLARAÇÃO EMITIDA AUTOMATiCAMENTE PELO SERVIÇO SEGURANÇA SOCIAL DIRECTA

SEGURANÇA SOCIAL
DECLARAÇÃO
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autoridade

IJ tributâria e aduaneira
Serviço de FiNanças de RRAGA-2. - 13425)

CERTIDÃO

António Manue’ Lopes Teixein, Chefe de Finanças, a exercer funções no Serviço de Finanças de BRAOA-2..

CERTIFICA, face aos elementos disponíveis no sistema informático da Autoridade Tributária e Aduaneira (AT),

que o(a) contribuinte abaixo indicado(a) tem a sua situação tributária regularizada1 nos termos do artigo 177°-A

e/ou n°s 5 e 12 do artigo 169°, ambos do Código de Procedimento e de Processo Tributário (CPPT).
A presente certidão é válida por três meses e não constitui documento de quitação, nos termos dos n°s 4 e 6 do

artigo 24° CPPT, respetivamente.

Por ser verdade e por ter sido solicitada, emite-se a presente certidão 11 de Agosto de 2017.

IDENTIFICAÇÃO

NOME: ASSOC FLORESTAL DO CAVADO

NIF: 503814407

fElementos pan validação
jN° Contribuinte: 503814407

ód- Validação: x8CS3SSxKQZU

O Chefe de Finanças,

(António Manuel Lopes Teixeira)

Para validar esta cartideo aceda ao sito wv.w.ports4dasfinancas.govpl. seleccione a opção Validaçào Doc e introduza o ii’ de corllrbuinto e c4d.go de validação aoma
mencionados. Verifique que o documento obtido corresponde a esta carddão.

SCFMPU41 W
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ASSUNTO )epacho n 23bE/2Oi?. defl d mdr—AvIsodt obertur d l-D3-pØjr
Corrcçv da Lista final de candidaturas admitidas e éwdiilda

Prnpost3 6c Uja dr. carpdtdaturas çeIpconadas

Cktrv.nrcnte ao sslj1:o cn epi6nlfe, o na sequ5rcia ça rtdairiatv presntda nela AssociçZv
Flnreçta. do .lvadG rela1ia wa ondidtisra, e após iiossa nova reanáiise, foi cfctliricntc detetado o
docvrritD 4.Je considevmos iniWhue,itc €rri aita. O documento em prço etetivaninw encontrava.e
apenso a documentos sdicionais que no fazem pune Jos dr,rumentos obrleutúrios naquela fa%e do
píOce»v coritursal. Nn se verifica assim fundarnpnm rara a çva e>xiuao, pelo quc o J.iri do Concvrso
deiihernu a Ot.107/2017 admiti-Ia ín mrrpir lista dt snd4daturas adnftijlase exçluidds

ac tio cxposta tic V. Fxa nçtlflcadvfa) dc que a hAta fi-ial de candidaLun,s admitidas s ncluiclas fui
cvirigida e cnnseoucnteirier;te é anulada a pmpo€ta cio lisU de ca-didatura e ecioradas quc foi divulgada
a w!06f2017.
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disposta nos avtigos I21.D c 122 do Cadio Jo PnxtduucniLo Administrativo. iuerend&. rio prdzi de 1h
(dez) iias úL s contados a partir & data de reteça desta not1ta,e, ,c prorunciar. por escrito ru u
endereço 5apadeiPicrif.pt, a que he oferecer sobre eg intençin rfp der Qio

A llçta rildI corriida de r2nçlçjJ35 ai nitidas e ecIufrfas o a no pruçosta de lista de candidaturas
seiecionacas pare a tniack de noias equipas de sdpddure tIorst&s encontram se disponívEis rara
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Com os melhores turnp-imcntos,

O Presictnte (k) J ni

R&ii Almci1
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ANEXO II

DESPACHO NA 2434.8/2017, de 21 de MARÇO

I/J’ICNF
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CONCURSO PARA APRESENTAÇÃO DE CANDIDATURAS PARA A CRIAÇÃO DE

EQUIPAS DE SAPADORES FLORESTAIS

PROPOSTA DE LISTA DAS 20 CANDIDATURAS SELECIONADAS

06/07/2017

Associação Produtores Castelo
Florestais e Agrie. Zona Branco

______

do Pinhal
ÃFLOÃô7

10 Associação Florestal Santarém
qÇonc&hode Mo

Candidatura não selecionada
pois a Área de Intervenção está

114 sobreposta com a candidatura
de APFAM - Associação dos

Produtores Florestais de
Alvelos e Muradal

Li
Associação de

doValedoMinho

Viana doProdutores Florestais Caminha 1,5Castelo

ASPAFLOBAL

2
Associação dos

Faro Monchique 14,5
Produtores Florestais

do KarlaventoAlgaMo -- +
-_____

Associação Florestal
3 AveIro Arouca 13,9entre Douro e Vouga

_______
___

-- --

4 Município de Chaves Vua Real Chaves

j’ ÃF[EÃsociação iana do Ponte de
119Florestal do Lima Castelo Lima

—-4-
-

AFEDT - Associação
6 Florestal de entre Viscu Cinfes 11,5

Douro e Támega
b 1

APÃ-Associ
-

dos Produtores Castelo
Olei-os 11 5Florestais de Alvelos e Branco

Muradal — -

_____

* Municipio de Oleiros Oleiros

1 — --- 1
--Associaçao do

8 Freguesias da Serra do Visou Tondela 11,2
Caramulo

-

Sertã 11,0

Mação 11,0

APROFLORA

-
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Viena do Caminha* Município de Caminha
Castelo

_
__ _

‘Candidatura não selecionada
pois a Área de Intervenção está

1C,6 sobreposta com a candidatura
de Associação de Produtores

_____

Florestais do Vale do Minho

----t

--- ---- - ---Camara Municipal de S. Brás de
1SâoBrsdeAlportel

Faro
Alpoel - 108 - — ——

PINUS VERDE -

12
Associação de Castelo

Fundão 10,7Desenvolvimento Branco
- Integrado da Floresta -

---t ---* --- ---4- -- ----

Município de Vale de Vale de13 Aveiro au,
Cambra - uambra

— - ----------- ——

rerras do Infante -

14 Associação de Faro Aezur 10,5
Municípios

______ _______

- — — 1 -. - ——--

_________

-— -—-

__________

——-— 1
ASVA - Associação dos

15 Silvicultores do Vale do Braga Guimarâes 10,0
Ave

- --- —-----

APFP - Associaçeo de -

16 Produtores Florestais Lema Pombal 10,0
dePombai

______

—

_____- _________

Associação Florestal do17 , Braga - Braga 10,0Cavado -

___

— —- ---—-- —-

____

Assembleia de
Compartes da Castelo Covilhã

Povoação da Atalaia
-

Branco
Freguesia de Teixoso

- - — — “----- -- -

Municipio de
19 Viseu Sernancelhe 8,5Sernancelhe

—-________ -

- —--r-———-4’----—- -
A,DRL.U - Lobos

20 - Viseu da Beira e 8,2
-— Uivam

- Sernancelhe -----
-

Município de - -
- Carrazeda - --

Carrazeda_de Ansiães
Bragança

deAãe — - -- - — --

Associação dos
Agricultores de

Santarem Sardoal 80 -Abrantes, Constancia,
SardoaleMaço

——-
—-— -

_________________

Município de Ourém Santarém Ourém 8,0
— t -- -- -- - -

- Município de Valpaços - Vila Real Valpaços 7,9

______

fr_ —

___________

—4-———

_______

—

_______

— ——

- ——-4PINEA - Associação - - -
- Leiria - Lema 7,8Florestal Lmtora; -

-- -4- -----1---- -— _- -— —

MunicipiodeTaroucaViseu, Tarouca - 7,7 -— — - -

Município de Nisa - Portalegre - Nisa - 7,7

Municípic de Proença a Castelo Proença-a-
3Nova j Branco Nova
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Fundação Mata do
BussacoF.R — -- -

Município de 5. João da S. Joëo daVisou

ICNF
La ttiui 3,

d:4;t’;’çJ*i.nis,

_________

Pesqueira Pesqueira
- --

____

AFGV - Assocraçao
florestal do Baixo Aveiro Anadia 6,8

-

-

Junta de Freguesa de
Santana da Serra - Seja Ourique

Ourique -

Município de Oliveira
Coimbra OIi’deira do

6,2do Hospital Hospital
Município de Caldas da

Leira Caldas da
60• Rainha Rainha ‘

• AFACC - Associaçao
Florestal e Amblental

Vila Real Chavesdo Concelho de
Chaves

-— --——
--• - -

Município_de Penafíel Porto Penafiel 5,9

_______________ ________

-

____

--
-________

____

Município de Lousada - Porto Lousada 5,6: M»odflleda Guarda - — -

Município de Miranda Miranda do
do Douro

Bragança
Douro

— -- ---- --

APFPS - Associação de

do Planalto Seiro

______

Municipio de Viana do Viana do Viana do
Castelo Castelo Castelo

fr— —--- --—- -

Município Torres TortosLisboaVedras Vedras

-r

Aveiro

1

Mealhada

1
7,2

bsewaç6es

7,2

6,,

6,0

Produtores Florestais

Meda 5,5

______ ________

- t• - —-4- --____

______—

— —

5,4

Vseu Nelas 5.3

4,1

3,4
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BRAGA

DEcaçÃo DE CoMpRoMisso

A defesa da floresta é uma causa tão nobre e imprescindível à eNistência humana, que pressupõe a

intervenção de todos os cidad5os e instituições públicas com as suas potencialidades e meios, tenda em

vista a integridade e preservação do meio ambiente.

A área de intervenção proposta nesta candidatura é indubitavelmente o Espaço florestal do concelho de

Braga que maior importância apresenta em termos florestais, paisagisticos, culturais, religiosos, turísticos e

sobretudo ambientais, e cuja proteção e preservação é considerada uma imperativa prioridade em termos

de defesa da floresta contra incêndios. A comprovar a importância desta área florestal, foi recentemente

entregue uma candidatura na Comissão Nacional da Unesco, com vista a que o conjunto arquitetônico e

paisagístico do Bom Jesus do Monte, que integra uma Basílica menor, um escadórlo onde se desenvolve a

Via-Sacra, um Funicular e um espaço florestal com 25 hectares, passar a elevar-se a “Patilmónlo Mundial

da Humanidade”. Para além desta, Inclui-se o Santuário do Sameiro, o monumento em honra do Coração

Eucaristico de Jesus e a Capela de St. Marta, representando estes, espaços de turismo religioso e de

peregrinação, com especial enfoque no verão.

Face a estas caraterísticas Impares e à sensibilidade da área e ao que representa em termos patrimoniais e

paisagísticos, está inclusive classificada pela Autoridade Nacional de Proteção Civil, como área prIoritária de

intervenção com meios aéreos.

Nesta área de intervenção estão inciuldos, em termos de Regimes Florestais, o Perímetro Florestal do

Sameiro e o Perímetro Florestal do Bom Jesus do Monte, a que denota também a importânda da área

florestal em causa.

A área de intervenção proposta está na sua maioria classificada com Perigosidade Alta e Multo Alta de

Incëndio Florestal, acrescendo a este fator, a continuidade com áreas florestais dos concelhos vizinhos de

Guirnarães e Póvoa de Lanhoso, potenciando a ocorrência de grandes Incêndios.

Nos úftimos anos tem-se verificado nesta área, um elevado número de ocorrências e recorrência das

mesmas, contabilizando-se grandes áreas ardidas, a exemplo de 2016 com área ardida superior a SOOha,

pelo que será determinante o reforço da prevenção e vigilância deste espaço, facto inclusive já identificado

no Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra incêndios (PMDFC1),

Face ao exposto é entendimento do município, que a constituição de uma equipa de Sapadores Florestais

no concelho de Praga irá contribuir decisivamente para a diminuição do risco de incêndio numa área

sensível e recorrentemente afetada por incêndios, aumentando significativamente a resiiiência do território

aos incêndios florestais.

Deste modo, o Município de Braga, com sede na Praça Municipal, em Braga, pessoa coletiva de direito

público n2 506 901 173, legalmente representada pelo seu Presidente, Dr. RIcardo Bruno Antunes Machado

Rio, declara para os devidos efeitos apoiar financeiramente e por outros meios que venham a ser

protocolados, a Associação Florestal do Cávado, na garantia da operacionalidade da Equipa de Sapadores

Florestais a ser criada para o concelho de Braga e a que respeita a presente candidatura.

Braga, 31 de março de 2017

O Presidente da Cãmara Municipal de Braga,

Praçadr’’An:ciiç 1700 ‘35R,rca


